Comarca de Cambuci - Vara Única
Juiz: Rodrigo Pinheiro Reboucas
Processo nº 0000717-17.2013.8.19.0013
Trata-se de AÇÃO INDENIZATÓRIA proposta por ALCILENE SILVA SANTOS em face do MUNICÍPIO DE CAMBUCI, visando à condenação do réu ao pagamento de saldo de salário no período compreendido entre março/2009 e julho/2009. Com a inicial vieram os documentos de fls. 06/19. AIJ na forma do art. 277 realizada a fls. 46/47, ocasião em que foi produzida prova oral. O réu apresentou contestação em audiência, a qual foi acostada a fls. 48/50. Aduz o réu, em síntese, que não há contrato escrito celebrado entre as partes, o que afasta a existência de vínculo e, por conseguinte, o direito ao recebimento de salários. RELATADOS. DECIDO. A pretensão autoral tem por escopo a condenação do réu ao pagamento salários não pagos pelo réu, como forma de contraprestação ao alegado trabalho exercido pela autora durante os períodos informados na inicial. Em que pese a alegação de inexistência de contrato escrito entre as partes, acarretando a nulidade do contrato verbal entabulado, a hipótese do não pagamento enseja enriquecimento ilícito da Administração Pública, sendo cabível o pagamento pelos serviços prestados. Essa é a regra contida no artigo 59 e seu parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, verbis: ´Art. 59. A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. Parágrafo único. A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.´ Ocorre que à parte autora incumbe o ônus de provar as suas alegações. As provas colhidas nos autos não são suficientes à comprovação dos fatos. Declaração de atividade não atesta que houve efetivo comparecimento e prestação do serviço. Tampouco os demais documentos demonstram a prestação do serviço. A prova oral, da mesma forma, não foi capaz de atestar os fatos narrados na inicial, não havendo informação sobre data, período ou função exercida pela parte autora. Assim, a prova produzida nos autos não convence este julgador da verossimilhança das alegações. Isso posto, julgo totalmente improcedentes os pedidos da autora, nos termos do art. 269, I do CPC. Condeno a autora nas custas e honorários, estes arbitrados em R$500,00. Verbas suspensas na forma da Lei 1.060/50. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 25.04.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
